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APRESENTAÇÃO 

 

Os Tribunais Administrativos e Fiscais (TAF) são os órgãos de soberania com competência para 

administrar a justiça nos litígios emergentes de relações jurídicas administrativas e fiscais, 

entre particulares (pessoas singulares ou colectivas) e órgãos do Estado e demais pessoas 

colectivas de direito público. Estão organizados numa jurisdição autónoma, com tribunais e 

órgãos de gestão próprios, governados, no topo, pelo Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais (CSTAF). 

O actual modelo de organização dos TAF resulta, no essencial, da reforma do contencioso 

administrativo de 2002/2004 que, apesar dos aspectos positivos, não permitiu ultrapassar 

constrangimentos estruturais de décadas, decorrentes, além do mais, da grave insuficiência 

dos quadros de juízes, da ampliação irracional das suas competências, sem atender à 

capacidade de resposta instalada, da inexistência de mecanismos processuais simplificados 

para a litigância massificada e das causas de pequeno valor e a incompreensível ausência de 

uma lei orgânica atribuindo os necessários meios de gestão ao CSTAF. Em consequência da 

falta de vontade política dos sucessivos Governos, que perpetuou e agravou aqueles factores 

de bloqueio, a justiça administrativa e fiscal acumulou milhares de processos sem decisão em 

tempo razoável.  

A ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP) considera que o Estado e a sociedade 

portuguesa não podem mais ignorar esta realidade inaceitável, que priva cidadãos e empresas 

do direito fundamental do acesso à justiça, nem continuar a adiar as soluções, que são fáceis e 

não envolvem custos financeiros incomportáveis. Por isso, assumiu como linha orientadora 

para o Programa de Acção do mandato em curso (2021-2024) debater as questões essenciais 

do funcionamento da justiça administrativa e fiscal e apresentar publicamente uma proposta 

de PLANO INTEGRADO DE MEDIDAS DE EMERGÊNCIA PARA A RECUPERAÇÃO 

PROCESSUAL NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS. Esse programa será 

apresentado e debatido nas primeiras JORNADAS DA JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E FISCAL.  

As JORNADAS realizam-se na Casa do Juiz, em Bencanta, Coimbra, nos dia 11 e 12 de Março de 

2022 e contarão com a presença e participação de juízes e académicos com as mais altas 

entidades judiciais e políticas. 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

Contactos e Informação 

 

Contactos ASJP: 

Presidente – Manuel Soares: manuel.soares.asjp2018@gmail.com / 932911307 

Secretária Geral – Carla Oliveira: carla.oliveira.asjp2018@gmail.com / 932911305  

 

Coordenação e organização das JORNADAS 

Vogal – Nélia Brito nelia.brito.asjp2021@gmail.com 966672725  

 

Secretariado – Fernanda Martins / Ana Monteiro: correio@asjp.pt / 217816180 

Marketing – Ana Barbado: ana.barbado@gmail.com / 964028768 

Comunicação – José Brandão: noronhabrandao@gmail.com / 962558299 
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